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0cido lan 
de novo anexo 

F el  
Aparecido e Marcelo Pimentel: apoio à Justiça 

A Justiça foi beneficiada, 
esta semana, por três even-
tos que irão contribuir para 
melhorar as condições de 
trabalho nesse setor. 

Na quarta-feira. o gover-
nador José Aparecido lan-
çou as pedras fundamen-
tais dos Fóruns de Tagua-
tinga e Ceilândia. Na pri-
meira dessas solenidades, 
falaram sobre a importân-
cia da iniciativa o presiden-
te do Tribunal de Justiça, 
desembargador Luiz Vi-
cente Cernicchiaro; o advo-
gado Carlos Sidney, presi-
dente da seção local da 
OAB, o administrador re-
gional José Luiz Paro e o 
governador, encerrando o 
ato. Na Ceilãndia, foram 
oradores o administrador 
regional, Ilton Mendes, o 
procurador-geral da Justi-
ça, Humberto Gomes de 
Barros, o procurador do 
Tribunal de Justiça e o go-
vernador. 

Ontem, na solenidade de 
lançamento da pedra fun-
damental do anexo II do 
Tribunal Superior do Tra-
balho, o governador José 
Aparecido pronunciou um 
discurso em que analisou a 
evolução da justiça do tra-
balho no mundo e sua im-
portância para a paz so-
cial. Foi o seguinte o dis-
curso: 

"Este ato, em que se lan-
ça a pedra fundamental do 
Anexo II do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, está car 
regado de simbolismo. Não 
é apenas um edifício que se 
ergue aqui. O ato afirma a 
importância singular deste 
novo ramo do Direito, que 
as sociedades industriais 
tornaram imprescindível 
ao equilíbrio das relações 
entre empregadores e em-
pregados, à solução pacífi-
ca de divergências econô-
micas e sociais. 

"As crônicas dessas rela-
ções envolvem a própria 
história do mundo moder-
no. Em começos do século 
passado, quando as primei-
ras máquinas vieram subs-
tituir o trabalho manual 
dos artesãos e assim cria-
ram desemprego, surgiu o 
movimento ludísta na In-
glaterra, que consistia em 
quebrar as máquinas, con-
sideradas como instrumen-
tos prejudiciais ao homem. 

"Depois, quando os -  tra-
balhadores tentaram 
organizar-se em associa-
ções e sindicatos para me-
lhor defender suas reivindi-
cações perante os patrões, 
um parlamentar francês 
apresentou projeto de lei 
contra tais associações, 
porque entendia que elas 
contrariavam a idéia do li- 

beralismo, inerente ao ca-
pitalismo nascente. 

"Outros políticos, ideólo-
gos. revolucionários chega-
ram a entender que a coe-
xistência de industriais e 
operários era incom-
patível, pois enquanto a ri-
queza se acumulava num 
pólo, a miséria se acumula-
va em outro. Pregavam en-
tão a solução do problema 
através da violência. 

"O bom-senso acabou, 
porém, prevalecendo atra-
vés dos anos, quase diria no 
caminho dos séculos. E na 
atualidade, nos países mais 
desenvolvidos, as duas 
classes convivem pacifica-
mente, partilhando a rique-
za comum, fruto do traba-
lho comum. 

"Nem sempre, entretan-
to, esse relacionamento é 
tranqüilo. Os trabalhado-
res passaram a utilizar 
uma arma, a greve, e os 
empregadores, outra, o lo-
caule, ambos com reper-
cussões sobre a sociedade. 
porque paralisam -a produ-
ção ou os serviços públicos. 

"Um poder neutro, o po-
der público judiciário. 
emergiu com a justiça tra-
balhista, para pacificar os 
conflitos, para dar a última 
palavra nas controvérsias: 
é o que fazem os ilustres  

juizes dos tribunais do tra-
balho. 

"O Direito do Trabalho 
nasceu para proteger o tra-
balhador, economicamente 
mais fraco, contra o em-
pregador, economicamen-
te mais forte, e também pa-
ra proteger a sociedade 
contra as conseqüências 
danosas de intransigên-
cias, radicalizações, das 
partes em litígio, ou de 
uma delas, afetando a nor-
malidade da vida cotidia-
na. 

"Assim, os tribunais do 
trabalho têm também mais 
uma elevada função, que é 
a de contribuir para a segu-
rança pública e para a 
tranqüilidade da família 
brasileira. O presidente 
Marcelo Pimentel, em seu 
magistral e memorável 
discurso de posse, fez altas 
e momentosas reflexões 
que me ocorrem no mo-
mento solene do lançamen-
to da pedra fundamental do 
Anexo II do Tribunal Supe-
rior do Trabalho na capital 
da República. Que Deus o 
ajude a conquistá-las com 
essa pedra fundamental 
que tem o compromisso 
das raízes e da alma da 
Justiça do Trabalho, são os 
votos do governo do Distri-
to Federal". 


